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Resumo 

O presente estudo analisa a relação entre o Gasto Corrente por Aluno (GCA) e a Eficiência 
Acadêmica (EA) nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs) do Brasil, 
no período de 2017 a 2024. Fundamentado na literatura sobre eficiência do gasto público, 
custos educacionais e desempenho institucional, busca-se investigar se maiores níveis de 
custo por estudante se traduzem em mais taxas de conclusões. A pesquisa de natureza 
quantitativa, utilizou dados secundários extraídos da Plataforma Nilo Peçanha (PNP). 
Empregou-se modelo dinâmico de dados em painel estimado pelo Generalized Method of 
Moments sistêmico (GMM-Sys) para análise dos modelos. Os resultados sugerem que não há 
evidências estatisticamente significativas de que o aumento do GCA, de forma isolada, 
influencie o aumento da EA, indicando que maiores níveis de gastos não se traduzem 
automaticamente em melhores resultados educacionais. De forma geral, os resultados 
reforçam a complexidade da relação entre custos e desempenho acadêmico no setor público e 
indicam que políticas públicas orientadas exclusivamente para a ampliação de recursos 
financeiros tendem a apresentar retornos limitados. Assim, a promoção da eficiência 
acadêmica requer abordagens integradas que combinem financiamento adequado, gestão 
institucional eficiente, políticas de permanência e êxito e ações voltadas à redução da evasão e 
das desigualdades sociais, econômicas e estruturais presentes entre as diferentes regiões.  
 
Palavras-chave: Gasto Corrente por Aluno; Eficiência Acadêmica; Institutos Federais; 
Indicadores de gestão. 
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1. Introdução  
A gestão e o desempenho das instituições de ensino superior e técnico no Brasil têm 

sido objeto de crescente atenção por parte dos órgãos de controle, como o Tribunal de Contas 
da União (TCU) e o Ministério da Educação (MEC), bem como da sociedade que demanda 
transparência e uso eficiente dos recursos públicos (Voese et al., 2024; Lugoboni, 2022; 
Santos et al., 2019). Nesse sentido, indicadores de desempenho podem ser considerados 
ferramentas relevantes no acompanhamento e avaliação dessas instituições, uma vez que 
possibilitam mensurar o alcance dos objetivos institucionais, a eficiência na utilização dos 
recursos públicos e a qualidade dos serviços prestados (Rigoni et al., 2021). 

Para Voese et al. (2024, p. 33) é a partir das avaliações desses indicadores que os 
governantes “determinam as políticas governamentais que condicionam a liberação de 
recursos e o credenciamento de instituições e cursos”. Especificamente no contexto dos 
Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), à medida que essas instituições 
foram sendo criadas e se expandindo pelo Brasil, os órgãos fiscalizadores passaram a adotar 
metodologias e procedimentos voltados à apuração dos resultados por elas alcançados, como a 
exigência de divulgação anual de uma série de indicadores, denominados indicadores de 
gestão (Araújo & Morais, 2024).  

De acordo com o TCU (2005), os indicadores de gestão constituem instrumentos de 
monitoramento que permitem acompanhar o desempenho institucional sob diferentes 
dimensões, avaliando os resultados alcançados, as fragilidades, o planejamento e a tomada de 
decisões no âmbito institucional. Assim, a análise dessas informações são consideradas 
essenciais para garantir que os recursos públicos destinados ao setor sejam empregados de 
maneira eficiente e que as instituições de ensino cumpram seu papel na formação de cidadãos 
qualificados, preparados para o mercado de trabalho e para o exercício pleno da cidadania 
(Oliveira et al., 2023). 

Dentre os vários indicadores solicitados, destacam-se o Gasto Corrente por Aluno 
(GCA) e a Eficiência Acadêmica (EA). De acordo com o Manual de Indicadores da Rede 
Federal (MEC/SETEC), o indicador GCA é definido como a razão entre os gastos correntes 
(relacionados a manutenção das instituições, como: salários dos professores, despesas com 
água, luz, internet e entre outros) e o número de matrículas ativas no mesmo exercício, 
excluindo-se os investimentos e amortizações de dívidas. Já a EA é um indicador que 
evidencia a capacidade de transformar matrículas em concluintes efetivos (MEC/SETEC, 
2016), ou seja, mede o percentual de alunos que concluíram com êxito dentro do período 
previsto do curso.  

Cabe destacar que os IFs desempenham papel importante para a sociedade, pois sua 
criação, instituída pela Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, teve como objetivo 
expandir, ofertar e interiorizar a educação pública federal, visando à formação e à qualificação 
de cidadãos nos níveis básico, supeiro, profissional e tecnológico, com vistas à promoção do 
desenvolvimento regional (Brasil, 2008). No entanto, a ampliação da rede e o aumento dos 
investimentos públicos destinados a essas instituições também trouxeram a necessidade de 
avaliar de forma mais consistente os resultados alcançados, especialmente no que se refere os 
recursos utilizados e a eficiência acadêmica. 

Nesse contexto, estudos anteriores têm evidenciado variações significativas nos 
indicadores de gestão ao longo do tempo, indicando que a relação entre os recursos aplicados 
e os resultados acadêmicos não ocorre de maneira homogênea. Os estudos de Oliveira et al. 
(2023) e Pereira (2019), por exemplo, mostraram aumento no GCA nessas instituições até em 
períodos de crise econômica. O Relatório do Comitê de Monitoramento e Avaliação de 
Políticas Públicas (CMAP/MGI, 2019), por outro lado, apontou que, em 2018, a taxa de 
permanência e êxito dos estudantes foi de apenas 50,8%, chegando a 31,6% nos IFs. O 
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CMAP/MGI (2019) também apontou nesses dados dificuldades relacionadas: ao perfil dos 
estudantes, às condições estruturais e aos modelos pedagógicos. 

Assim, considerando esse contexto, a pergunta que norteia essa pesquisa é a seguinte: 
Qual é a relação entre os indicadores de GCA e EA dos Institutos Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia? Essa questão se justifica porque, embora o investimento por estudante 
nos IFs seja consideravelmente elevado, os resultados acadêmicos (medidos por indicadores 
como taxa de conclusão, desempenho em avaliações e níveis de evasão) nem sempre são 
considerados. Isso revela a necessidade de analisar como os recursos são aplicados e quais 
práticas de governança e gestão são empregadas para conclusão efetiva dos discentes e evitar 
índices de evasão (Rigoni et al., 2021; Santos et al., 2019). 

Portanto, ao investigar a relação entre esses indicadores, este estudo propõe discussões 
sobre equidade, responsabilidade fiscal e qualidade educacional, destacando a importância de 
políticas integradas que articulem investimentos financeiros, práticas pedagógicas e 
estratégias de permanência estudantil. Diante disso, esse estudo se justifica por: (i) abordar 
sobre a gestão de recursos públicos e eficiência do gasto público; (ii) apontar caminhos para 
maior justiça distributiva e melhor retorno dos investimentos realizados em benefício da 
sociedade; e (iii) ampliar o campo de estudos que integra variáveis financeiras e pedagógicas 
na análise das instituições públicas de ensino superior.  

Além disso, este estudo apresenta relevância prática tanto para a sociedade quanto 
para os profissionais da Contabilidade Aplicada ao Setor Público (CASP). Para a sociedade, 
os resultados esperados podem ajudar a melhoria da aplicação dos recursos públicos 
destinados à educação, aumentando a transparência e o controle social sobre o desempenho 
das IFs ao longo dos anos. Já para profissionais da CASP, a pesquisa amplia possibilidades de 
atuação ao evidenciar o papel estratégico da informação contábil na mensuração da eficiência 
e na avaliação de políticas públicas, estimulando o desenvolvimento de competências em 
contabilidade gerencial e governamental.  

 
2. Revisão de literatura  
2.1 Gasto Corrente por Aluno e Eficiência Acadêmica 

A avaliação da eficiência no uso dos recursos públicos destinados à educação superior 
tem se tornado cada vez mais relevante, principalmente, porque aproximadamente 8,33% do 
orçamento público é destinado a essa área e os gastos têm aumentado a cada ano (Governo 
Federal, 2025). Essa demanda por investimentos impõe a necessidade de mecanismos que 
garantam a alocação adequada dos recursos e a efetividade das políticas públicas 
implementadas (Voese et al., 2024).  

Para Viotto e Nascimento (2023), o monitoramento de custos, a avaliação do 
desempenho e da eficiência acadêmica é fundamental para o cumprimento da missão das 
instituições públicas de ensino, visto que boas práticas de governança e o uso de indicadores 
funcionam como ferramentas de planejamento, controle e tomada de decisão, permitindo aos 
gestores avaliar se as metas e políticas institucionais estão sendo atingidas. Segundo Oliveira 
et al. (2023), a eficiência acadêmica, em linhas gerais, refere-se à capacidade de uma 
instituição de atingir seus objetivos educacionais com o melhor uso possível dos recursos 
disponíveis. A mensuração dessa eficiência pode envolver diversos indicadores, como 
desempenho discente em exames nacionais e índices de conclusão de cursos. 

Considerando essa relevância, a Decisão nº 408 de 2002 do Plenário do TCU instituiu 
um conjunto de indicadores para análise das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), 
objetivando subsidiar o diagnóstico e o aprimoramento da administração pública na área de 
educação (Rigoni et al., 2021; Rolim et al., 2020).  
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Um dos indicadores mais relevantes definidos pela Decisão é o “Custo Corrente por 
Aluno Equivalente”, que mensura gastos de custeio por estudante em determinado período 
(Miranda et al., 2026; Oliveira et al., 2023). Este indicador estabelece como numerador todos 
os gastos correntes realizados na instituição de ensino no exercício e como denominador a 
soma dos números de Alunos Equivalentes da Graduação (AGE), Alunos da Pós-Graduação 
em Tempo Integral (APGTI) e Alunos de Residência Médica em Tempo Integral (ARTI).  

No caso dos IFs, esse cálculo passou por algumas adaptações por meio do Acórdão nº 
2.267 de 2005 do TCU, uma vez que essas instituições possuem uma configuração distinta 
daquela observada nas universidades federais, especialmente por atuarem em diferentes níveis 
e modalidades de ensino. Assim, a normativa utiliza o conceito de “Gasto Corrente por 
Aluno”, cuja principal alteração está no denominador, o “Aluno Equivalente da Educação 
Profissional e Tecnológica”. Esse conceito busca refletir a diversidade dos cursos ofertados 
(que abrangem desde a formação inicial e continuada até o ensino superior), incorporando 
pesos e critérios específicos que consideram carga horária, duração, regime acadêmico e 
complexidade dos cursos (MEC/SETEC, 2016). O cálculo desse indicador é realizado da 
seguinte forma: 
 
 

 
 

O total dos gastos correntes refere-se às despesas destinadas à manutenção e ao 
funcionamento dos institutos, compreendendo os valores despendidos com pessoal, encargos 
sociais, custeio administrativo, aquisição de materiais de consumo, contratação de serviços de 
terceiros, além de outros gastos necessários para a execução das atividades acadêmicas e 
administrativas (MCASP, 2024). O total de alunos equivalentes, por sua vez, refere-se as 
matrículas que estiveram ativas em pelo menos um dia no ano de referência, ponderada pelos 
fatores de equivalência previstos (MEC/SETEC, 2016). 

Para Araújo e Morais (2024) essa estrutura permite captar o esforço financeiro 
necessário para manter a ampla variedade de ofertas educacionais presentes nos IFs. Além 
disso, o uso do Aluno Equivalente possibilita comparações mais adequadas entre diferentes 
unidades da Rede Federal, auxiliando na identificação de padrões de eficiência, na alocação 
de recursos e no planejamento estratégico institucional (MEC/SETEC, 2016). 

Nesse contexto, a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC) 
também cobra outros indicadores dos IFs, como: Taxa de Evasão Anual, Matrículas por 
Professor, Índice de Verticalização, Taxa de Ocupação e Eficiência Acadêmica. 
Especialmente o último, está relacionada à taxa de conclusão dos estudantes, que mede a 
razão entre o número de concluintes e o número de ingressantes de um mesmo grupo, 
considerando o tempo esperado para a finalização do curso (INEP, 2020), tal qual fórmula 
descrita abaixo: 
 
 

 
 
Destaca-se que o indicador EA foi estabelecido em 2004, com a criação do Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), por meio da Lei nº 10.861, sendo 
operacionalizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP) e pelo MEC. Esse indicador é fundamental para avaliar a eficiência acadêmicas das 
instituições, uma vez que evidencia o sucesso dos estudantes em concluir seus cursos dentro 
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do prazo (Matsumoto et al., 2019). O somatório do número de concluintes representa o total 
de estudantes que finalizaram o curso com êxito no período de referência, enquanto o 
somatório do número de ingressantes corresponde ao conjunto de alunos que iniciaram o 
curso em períodos equivalentes, considerando o tempo regular de integralização curricular. 

Assim, a EA expressa, em termos percentuais, a capacidade institucional de 
transformar ingressos em concluintes, constituindo-se em um indicador sintético de 
desempenho acadêmico e de efetividade das políticas educacionais adotadas pelas instituições 
(MEC/SETEC, 2016). Para Matsumoto et al. (2019) esse indicador tem muita relevância 
social, pois, expressa o resultado de todo investimento da rede federal e mostra o retorno do 
trabalho que vem sendo realizado. Ao concluir a sua formação, o discente retorna para 
sociedade e todos os recursos gastos com ele terão impacto concreto no desenvolvimento 
social, econômico e cultural, seja por meio de sua inserção qualificada no mundo do trabalho, 
seja pela atuação cidadã e pela continuidade de sua trajetória formativa.  

Desse modo, os recursos públicos investidos ao longo do percurso acadêmico tendem 
a se converter em capital humano, inovação e fortalecimento das comunidades nas quais esses 
egressos estão inseridos.  
 
2.2 Estudos anteriores  

Estudos sobre custos e desempenho na rede federal de ensino superior revelam um 
cenário marcado por desafios persistentes (Miranda et al., 2026; Richartz et al., 2023). Com 
relação aos custos, Santos et al. (2019) identificaram um elevado gasto por aluno em 
instituições públicas, estimado em média em R$ 37.551,20 por ano. Os autores evidenciam 
que esse valor é de duas a três vezes superior ao observado em instituições privadas, além de 
apontarem significativa disparidade entre as instituições analisadas. Em complemento, o 
estudo de Miranda et al. (2026) demonstrou que eventos externos, como a pandemia da 
Covid‑19, podem alterar substancialmente esses valores, em função da adoção do ensino 
remoto e da interrupção de atividades presenciais em universidades federais.  

No contexto dos IFs, Pereira (2019) sistematiza o cálculo do gasto-aluno médio entre 
2009 e 2016 a partir de matrículas e orçamento e encontra duas tendências. A primeira entre 
2009 e 2014, na qual se observou uma elevação dos indicadores e a segunda de 2015 a 2016 
de retração, determinada pela crise financeira e por disputas pelos recursos do fundo público. 
Ainda, ao analisar a evolução desse indicador entre 2009 e 2016, o autor observou que o 
aumento dos investimentos não resultou em ganhos proporcionais de desempenho acadêmico, 
concluindo que o aumento do gasto não implica necessariamente em ganhos de eficiência.  

No mesmo sentido, Oliveira et al. (2023) mostrou que o comportamento do GCA em 
períodos de crise e prosperidade econômica nos IFs no nordeste brasileiro, apresentou 
variação negativa e que um aluno custou em média R$ 14.313,82 por ano, no período de 2010 
a 2018. Além disso, evidenciaram que não há relação estatisticamente significativa entre e o 
desempenho acadêmico. Entretanto, as variáveis sociodemográficas: raça, sexo, idade, estado 
civil, escolaridade da mãe e renda apresentaram relação com o desempenho do aluno.  

Contudo, cabe problematizar se a instalação dos IFs em regiões historicamente menos 
desenvolvidas, acompanhada do aporte de recursos financeiros, é suficiente para garantir a 
melhoria dos indicadores acadêmicos e promover a efetiva redução das desigualdades 
regionais, ou se tais objetivos dependem de um conjunto mais amplo de fatores estruturais, 
sociais e econômicos. Essa reflexão reforça a importância de análises que articulem de 
maneira mais precisa os custos envolvidos e os resultados acadêmicos alcançados, de modo a 
subsidiar estratégias de gestão mais eficientes e coerentes com a missão institucional dos IFs.  

Sendo assim, é possível inferir que o aumento do gasto por aluno, isoladamente, não 
garante melhorias proporcionais no desempenho acadêmico ou na eficiência institucional. No 
entanto, como não foram encontrados estudos que realizem essa relação de forma direta e 
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específica no contexto dos IFs, especialmente ao considerar simultaneamente os indicadores 
disponíveis, evidencia-se uma lacuna na literatura. Dessa forma, o presente estudo busca 
suprir isso ao analisar empiricamente a relação entre o GCA e a EA nos IFs, incorporando 
variáveis de controle institucionais e regionais, contribuindo para o avanço das discussões 
sobre eficiência do gasto público educacional e subsidiando o aprimoramento das políticas 
públicas voltadas à Rede Federal de Ensino. 

 
3. Aspectos metodológicos  
3.1 Delineamento da pesquisa e dados 

O estudo caracteriza-se como pesquisa empírica, de natureza descritiva e documental, 
com abordagem quantitativa (Marconi & Lakatos, 2023). O objetivo consiste em examinar a 
relação entre o GCA e a EA nos IFs do Brasil. O recorte temporal compreende o período de 
2017 a 2024, definido em função da disponibilidade e padronização das informações na 
Plataforma Nilo Peçanha (PNP), base oficial da Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica, mantida pelo MEC. A amostra contempla a totalidade dos 38 IFs em 
funcionamento no período, totalizando 304 observações em painel balanceado. Para a análise 
da relação entre o GCA e a EA, utilizaram-se indicadores consolidados disponibilizados pela 
PNP, contemplando todos os Institutos Federais em funcionamento no período analisado.  
 
3.2 Variáveis da pesquisa 

As variáveis da pesquisa foram organizadas em variável dependente, variável 
independente de interesse e variáveis independentes de controle, conforme apresentado na 
Tabela 1. 

Tabela 1 
Variáveis da pesquisa 

VARIÁVEL SIGLA DESCRIÇÃO 
OPERACIONAL MENSURAÇÃO SINAL 

ESPERADO REFERÊNCIA 

VARIÁVEL DEPENDENTE 

GASTO 
CORRENTE POR 

ALUNO 
GCA 

Indicador que 
expressa o montante 
de recursos correntes 
aplicados por aluno 

equivalente, refletindo 
o nível de gasto 
operacional da 

instituição por ano. 

Índice de 
divulgado pela 

Plataforma Nilo 
Peçanha, 

representado pelo 
valor monetário e 

por ano. 

 TCU (2002); 
PNP 

VARIÁVEIS INDEPENDENTES DE INTERESSE 

EFICIÊNCIA 
ACADÊMICA EA 

Indicador que mede a 
capacidade do 

Instituto em alcançar 
êxito no percurso 
formativo de seus 

estudantes; 

Índice de 
divulgado pela 
PNP, expresso 
em percentual e 

por ano. 

(–) 
Brasil (MEC, 
PNP); TCU 

(2014) 

VARIÁVEIS INDEPENDENTES DE CONTROLE 

TOTAL DE 
GASTO GT 

Soma de todas as 
despesas executadas 

pelo Instituto no 
exercício 

Logaritmo natural 
do valor total das 

despesas 
executadas (R$) 

no ano. 

(+) TCU (2002); 
Brasil (2023) 

GASTO 
CORRENTE GC 

Despesas destinadas à 
manutenção e 

funcionamento da 
instituição, excluindo 

Logaritmo natural 
do valor total dos 
gastos correntes 

(R$) no ano. 

(+) TCU (2002); 
PNP 
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investimentos 

RELAÇÃO 
ALUNO POR 
PROFESSOR 

 

RAP 

Indicador de 
intensidade do uso do 
fator trabalho docente, 
refletindo condições 

de ensino 

Número total de 
alunos / número 
total de docentes 

(+) MEC/SETEC 
(2016) 

RELAÇÃO 
CANDIDATO 
POR VAGA 

RCV 

Indicador de 
seletividade 
institucional, 

refletindo a demanda 
pelos cursos ofertados 

Número de 
candidatos / 

número de vagas 
ofertadas 

(–) MEC/SETEC 
(2016) 

QUANTIDADE 
DE CAMPI CAMPI 

Número total de 
campi vinculados ao 

Instituto Federal 

Número absoluto 
de campis (+)  

NÚMERO DE 
ALUNOS 

MATRICULADOS 
MATR 

Total de estudantes 
regularmente 

matriculados na 
instituição, 

representando o porte 
do IF 

Número total de 
matrículas (–)  

REGIÕES DO 
BRASIL (SUL, 

SUDESTE, 
NORTE, 

NORDESTE E 
CENTRO-OESTE) 

RSul, 
RSud, 
RNort, 
RNord, 
RCent 

Variáveis dummy 
para capturar 

diferenças regionais 
que influenciam 

custos, infraestrutura e 
resultados 

educacionais 

Dummy: (1) se o 
IF pertencer à 

região; (0) caso 
contrário 

(+/–) Fávero & 
Belfiore (2017) 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
 

A variável dependente do estudo é o GCA, indicador que expressa o montante de 
recursos correntes aplicados por aluno equivalente, refletindo o nível de gasto operacional dos 
IFs. O GCA é divulgado pela PNP em valores monetários e tem sido amplamente utilizado 
como medida de custo educacional em instituições da Rede Federal (TCU, 2002). 

A variável independente de interesse é a EA, que mensura a capacidade dos IFs de 
alcançar êxito no percurso formativo de seus estudantes. Esse indicador é expresso em 
percentual e disponibilizado pela PNP. Espera-se uma relação negativa entre a EA e o GCA, 
uma vez que níveis mais elevados de eficiência acadêmica tendem a refletir melhor 
aproveitamento dos recursos públicos, reduzindo o gasto corrente médio por aluno (Miranda 
et al., 2026; Silva et al., 2024). 

Como variáveis independentes de controle, foram incluídos fatores institucionais, 
financeiros, acadêmicos e regionais que podem influenciar o nível de gasto corrente por 
aluno. O GT corresponde à soma de todas as despesas executadas pelo Instituto no exercício, 
enquanto o GC contempla as despesas destinadas à manutenção e ao funcionamento da 
instituição, excluídos os investimentos (MCASP, 2025). Para ambas as variáveis, espera-se 
uma relação positiva com o GCA, dado que maiores volumes de despesa tendem a elevar o 
gasto médio por aluno. 

A RAP é utilizada como proxy da intensidade do uso do fator trabalho docente, 
refletindo as condições de ensino oferecidas. Espera-se sinal positivo, uma vez que variações 
nessa relação podem impactar o custo médio por aluno. A RCV representa o grau de 
seletividade institucional e a demanda pelos cursos ofertados, sendo esperado um sinal 
negativo, sob a hipótese de que maior demanda pode estar associada a ganhos de escala e 
melhor alocação de recursos (MEC/SETEC, 2016). 

O CAMPI capta a estrutura organizacional e a dispersão física do IF, esperando-se 
relação positiva com o gasto por aluno, dado o aumento dos custos operacionais decorrentes 
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da expansão institucional. O MATR representa o porte da instituição, sendo esperado sinal 
negativo em razão de possíveis economias de escala. 

Por fim, foram incluídas variáveis dummies regionais para as regiões Sul, Sudeste, 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, com o objetivo de captar diferenças regionais relacionadas a 
custos, infraestrutura e condições socioeconômicas que possam influenciar o gasto corrente 
por aluno. Essas variáveis assumem valor 1 quando o IF pertence à respectiva região e 0 caso 
contrário, podendo apresentar sinal positivo ou negativo (Fávero & Belfiore, 2017).  
 
3.3 Modelo e tratamento econométrico  

A equação 1 apresenta o modelo empírico testado no estudo.  

 
 

(1) 

Em que: “i” e “t”: Institutos federais e tempo; GCPi,t: Gasto corrente por aluno; β0: Intercepto; β1GCAt-1i,t 
:Gasto correte por aluno defasado em um período; β2EAi,t: Eficiência acadêmica; β3GTi,t: Total de gasto; 
β4GCi,t: Gasto corrente; β5RAPi,t: Relação aluno professor; β6RCVi,t: Relação candidato por vaga; β7CAMPIi,t: 
Número de Campis; β8MATRi,t: Número de matriculas; β9REGIÕESi,t: Regiões do Brasil (Sul, Sudeste, Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste). 

 
Para a análise da relação proposta, utilizou-se o Generalized Method of Moments 

sistêmico (GMM-sys), desenvolvido por Arellano e Bover (1995) e Blundell e Bond (1998). 
Esse é um método de regressão dinâmica para dados em painel, eficiente no tratamento da 
endogeneidade por meio da utilização de instrumentos internos, assegurando estimadores 
consistentes e eficientes sob hipóteses menos restritivas. A adequação do modelo foi avaliada 
pelos testes de autocorrelação dos resíduos de primeira ordem [AR(1)] e segunda ordem 
[AR(2)], bem como pelo teste de Hansen, que verifica a validade e a exogeneidade dos 
instrumentos (Roodman, 2009). Ainda, para reduzir a influência outiliers, aplicou-se a técnica 
de winsorização nos percentis 1 e 99. 

 
 
4. Resultados e discussões 
4.1 Análise descritiva   
 A Tabela 2 evidencia a estatística descritiva das variáveis. 

Tabela 2 
Estatísticas descritivas  

Variáveis Média Desvio-padrão Mínimo Máximo Obs. 
GCA 17.494,82 4.131,46 7.233,80 31.362,40 304 
EA 49,04 12,46 21,60 97,90 304 

Campi 15,71 7,46 5,00 39,00 304 
Matri 23.250,732 11.494,52 4.130,03 61.341,66 304 
GT 448.848.212,36 211.937.381,65 84.262.202,76 1.325.711.429,96 304 
GC 388.135.942,44 180.107.787,10 80.171.215,36 1.139.668.757,14 304 

RCV 3,90 2,14 0,59 12,10 304 
RAP 22,15 3,34 2,87 31,16 304 

Fontes: Dados da pesquisa. 

Com base nesses dados, é possível observar a heterogeneidade entre os IFs ao longo 
do período analisado. O GCA apresentou média de R$ 17.494,82 por ano, no período de 2017 
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a 2024, com desvio-padrão de R$ 4.131,46, indicando variação considerável nos custos 
operacionais entre as instituições. Os valores mínimo e máximo, que variam de R$ 7.233,80 a 
R$ 31.362,40, reforçam a existência de diferenças estruturais, de porte e de contexto regional 
entre os IFs. Ao analisar 

A EA registrou média de 49,04%, com desvio-padrão de 12,46 pontos percentuais, 
evidenciando significativa dispersão nos níveis de alcançar êxito no percurso formativo de 
seus estudantes. O valor mínimo de 21,60% e o máximo de 97,90% indicam a coexistência de 
instituições com baixos e elevados níveis de eficiência ao longo do período analisado. Cabe 
destacar que, no estudo de Silva et al. (2024), realizado entre 2016 e 2019, os Institutos 
Federais apresentaram eficiência média de 49,34%, indicando relativa estabilidade desse 
indicador ao longo do tempo. 

Em relação às características estruturais, o número médio de campi por Instituto 
Federal foi de 15,71, com desvio-padrão de 7,46, variando entre 5 e 39 unidades, o que 
demonstra diferenças relevantes quanto à expansão e à capacidade institucional. Isso pode 
estar relacionado a questões relativas à própria demanda e à necessidade de abertura de cursos 
e unidades dos IFs nas diferentes regiões, bem como a fatores econômicos e estruturais 
necessários para a implantação e manutenção de um instituto.  

O número de alunos matriculados apresentou média de 23.250 estudantes, com 
elevado desvio-padrão (11.494,52), sugerindo grande variação no porte dos IFs, com valores 
mínimos de 4.130 e máximos superiores a 61.000 matrículas. Além disso, foi possível 
observar um aumento gradual no número de matrículas ao longo do período analisado, o que 
indica a continuidade do processo de expansão e consolidação dessas instituições. Esse 
crescimento, contudo, ocorreu de forma heterogênea entre os institutos, evidenciando 
diferenças na capacidade de oferta e na demanda por vagas, bem como nas condições 
estruturais e regionais que influenciam a ampliação do atendimento educacional. 

No que se refere às variáveis financeiras no período de 2017 a 2024, o gasto total 
médio por ano foi de R$ 448,8 milhões, enquanto o gasto corrente apresentou média de R$ 
388,1 milhões. Os elevados desvios-padrão e os amplos intervalos entre os valores mínimos e 
máximos indicam expressiva heterogeneidade na execução orçamentária entre os IFs, 
compatível com as diferenças de porte, estrutura e abrangência territorial. 

Quanto aos indicadores acadêmicos e de seletividade, a relação “candidato por vaga” 
apresentou média de 3,90, com desvio-padrão de 2,14, variando de 0,59 a 12,10, o que 
evidencia distintos níveis de demanda pelos cursos ofertados. Já a “relação aluno por 
professor” registrou média de 22,15, com desvio-padrão de 3,34, indicando relativa 
estabilidade desse indicador, embora com variações que podem impactar os custos e as 
condições de ensino. 

De modo geral, as estatísticas descritivas revelam ampla variabilidade entre os IFs no 
período analisado, justificando a utilização de modelos econométricos com dados em painel 
para captar as diferenças individuais e temporais, bem como para investigar a relação entre 
eficiência acadêmica e gasto corrente por aluno. 
 
4.2 Análise inferencial  

Os resultados das regressões estimadas pelo Método dos Momentos Generalizado em 
Sistema (GMM-Sys), bem como os testes de ajuste dos modelos, estão apresentados na 
Tabela 3. O teste AR(2) não apresentou significância em nenhum dos modelos, indicando 
ausência de autocorrelação seriada de segunda ordem nos resíduos, o que sugere boa 
especificação e robustez dos resultados. Da mesma forma, o teste de Hansen não foi 
significativo, confirmando a validade dos instrumentos utilizados e a consistência dos 
estimadores (Roodman, 2009). 
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Tabela 3 
Resultado da interação com o GMM-Sys 
Variáveis (1) (2) (3) (4) 
GCA t-1 0.410 0.387 0.357 0.018 
 (1.242) (1.284) (1.104) (0.139) 
EA -4.415 -3.411 -3.091 21.752 
 (-0.180) (-0.145) (-0.132) (1.224) 
GT 13071.144*** 13577.167*** 12014.870*** 18,157.589*** 
 (2.749) (3.122) (2.820) (3.456) 
GC -13,738.709*** -14,260.409*** -11,533.470** -16,990.018*** 
 (-2.595) (-2.952) (-2.426) (-2.650) 
RAP -475.918*** -496.811*** -503.877*** -405.867*** 
 (-3.037) (-3.511) (-3.452) (-3.918) 
RCV  65.490 76.655 8.807 
  (0.717) (0.876) (0.138) 
CAMPI   -81.032 354.209*** 
   (-0.991) (2.612) 
MATR    -0.406*** 
    (-6.918) 
Constante 31313.276 31989.849* 11816.251 6234.022 
 (1.638) (1.789) (0.619) (0.185) 
Tempo Sim Sim Sim Sim 
Observações 266 266 266 266 
Institutos Federais 38 38 38 38 
Instrumentos  22 23 24 25 
Wald Test 1414.53 1349.49 1294.41 1569.18 
Prob>F 0,000 0,000 0,000 0,000 
AR (1) (p-value) -1.62 (0,106) -1.68 (0,094) -1.55 (0,122) -2.60 (0,009) 
AR (2) (p-value) 1.09 (0,277) 1.14 (0,254) 1.05 (0,296) -0.88 (0,380) 
Hansen (p-value) 10.36 (0,110) 10.27 (0,114) 10.36 (0,110) 9.60 (0,142) 
Significância = *** p < 0.01, ** p < 0.05, * p < 0.1. 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

Os resultados obtidos por meio do estimador GMM-Sys evidenciam os seguintes 
achados empíricos. Primeiro, a variável defasada não apresentou significância estatística, 
indicando que o GCA no período atual não sofre influência significativa do seu valor 
observado no período anterior. Esse resultado sugere baixa persistência temporal do 
indicador, indicando que variações no GCA parecem estar mais associadas a fatores 
contemporâneos do que a uma trajetória inercial de gastos. 

Em segundo lugar, o GCA não demonstrou influência estatisticamente significativa 
sobre a EA em nenhum dos modelos testados, sugerindo que o nível de gasto por aluno, por si 
só, não é capaz de impulsionar a eficiência acadêmica nos IFs. Esse resultado indica que 
aumentos nas despesas não se traduzem automaticamente em maiores taxas de conclusão ou 
êxito dos estudantes, reforçando a ideia de que a eficiência depende de um conjunto mais 
amplo de fatores institucionais, pedagógicos e socioeconômicos (Silva et al., 2024).  

Considerando esse cenário, possíveis fatores sociodemográficos como raça, sexo, 
idade, estado civil, escolaridade da mãe e renda (Oliveira et al., 2023), bem como aspectos 
individuais dos estudantes, a exemplo do empenho pela busca de qualificação profissional, o 
comprometimento e a dedicação à conclusão do curso, além do desejo de se formar em uma 
instituição pública federal, podem influenciar a eficiência acadêmica para além das condições 
econômicas e estruturais oferecidas pelo instituto (Mariano-Araújo et al, 2015). 

Ao observar os achados da literatura, o impacto dos gastos institucionais reflete em 
diferentes indicadores, como os rankings universitários, a exemplo do IGC e do RUF, nos 
quais foi identificada uma relação entre o custo aluno e a qualidade da institucional, conforme 
apresentado no estudo de Voese et al. (2024). Porém, ao investigar a relação entre custo 
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corrente por aluno e desempenho acadêmico em universidades federais, Oliveira et al. (2023) 
não encontraram relação estatisticamente significativa. Da mesma forma, Pereira (2019) 
observou que o aumento do gasto médio por aluno não resulta em melhorias no desempenho 
acadêmico. Esses achados convergem com os resultados do presente estudo, que também não 
identificou relação estatisticamente significativa entre o custo corrente por aluno e a eficiência 
acadêmica. 

Por seguinte, observou-se uma relação positiva e estatisticamente significativa entre o 
GCA e o GT, indicando que elevações no gasto por aluno estão associadas a aumentos no 
gasto total da instituição. Esse resultado era esperado, uma vez que o GCA incorpora, em sua 
composição, os gastos globais realizados pelos institutos. No entanto, é um resultado que leva 
a implicações analíticas relevantes, ao revelar que há uma relação positiva de gastos, em que o 
aumento do gasto da instituição está sendo refletido em mais gastos com alunos, porém, esse 
incremento não está se traduzindo em eficiência acadêmica.  

Assim, questionamentos são levantados acerca da forma como os recursos vem sendo 
alocados e executados, visto que não estão provocando efeitos na eficiência acadêmica dos 
alunos em IFs. Pois, conforme destacado por Richartz et al. (2023) e Viotto e Nascimento 
(2023), o setor público precisa ser transparente e controlar seus custos, de modo a prestar 
contas à sociedade e alcançar resultados desejáveis em relação a eficiência acadêmica dos 
alunos pertencentes a instituições federais públicas.  

Em contrapartida, o GCA apresentou relação negativa e estatisticamente significativa 
com o GC, sugerindo que aumentos no volume total de gastos correntes não se traduzem, 
necessariamente, em maior gasto corrente por aluno. Esse achado pode indicar a presença de 
efeitos de diluição do custo médio, associados à ampliação do número de alunos equivalentes 
ou à ocorrência de economias de escala no funcionamento institucional, conforme observado 
também no estudo de Miranda et al. (2026). 

Ainda identificou-se uma relação negativa e estatisticamente significativa entre o GCA 
e a RAP, sugerindo que, à medida que o gasto corrente por aluno aumenta, a intensidade do 
de utilização do fator trabalho docente tende a diminuir. Esse resultado indica que o aumento 
do gasto operacional por aluno não está necessariamente associado à ampliação do uso do 
fator trabalho docente. Além disso, tal evidência pode estar relacionada à evasão discente. No 
setor público, o número de professores tende a permanecer relativamente estável, assim, 
quando ocorre a redução no número de alunos em razão da evasão, a utilização do fator 
docente diminui. Entretanto, como os gastos institucionais permanecem relativamente 
constante, o gasto corrente por aluno aumenta. 

Com relação a variável RCV, não foi constatada relação estatisticamente significativa 
com GCA, o que sugere que a demanda por vagas não exerce influência direta sobre o gasto 
corrente por aluno. Esse resultado sugere que, mesmo diante do aumento da procura por 
vagas, os institutos conseguem manter níveis estáveis de gastos por aluno por um período de 
tempo. Em contrapartida, o GCA apresentou relação negativa e estatisticamente significativa 
com a variável CAMPI, indicando que a ampliação do número de campi está associada à 
redução do gasto corrente por aluno. Diante disso, infere-se que com a expansão do número 
de campis, pode ocorrer uma diluição dos custos administrativos e operacionais, padronização 
dos processos e melhorias na utilização e aplicação dos recursos, o que pode resultar na 
redução do gasto corrente por aluno. Além disso, a expansão de novos campi possibilita 
atender a um maior número de alunos, o que tende a diminuir os custos por discente, já que 
usam da mesma estrutura e alguns custos são fixos. 

Por fim, observou-se uma relação negativa e estatisticamente significativa entre o 
GCA e o MATR, evidenciando que o aumento de alunos matriculados na instituição tende a 
reduzir o gasto corrente por discente. Assim, fica evidente que, quanto maior o número de 
alunos matriculados na instituição, maior é diluição dos custos entre esses alunos. Esse 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

processo se caracteriza-se como uma economia de escala e está relacionado a uma maior 
eficiência no uso dos recursos disponíveis, embora isso não resulte em uma melhoria da 
eficiência acadêmica. 

Diante desses achados, a análise de indicadores de gestão apresenta potencial para 
proporcionar discussões sobre a eficiência, a eficácia e a transparência na aplicação dos 
recursos públicos, especialmente no âmbito da Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica. Ao analisar a relação entre o GCA e a EA, os resultados indicam 
que não há uma relação estatisticamente significativa entre essas variáveis. Isso sugere que o 
nível de gasto por aluno não exerce influência direta sobre a capacidade institucional de 
promover o êxito acadêmico. Esse resultado reforça a compreensão de que a eficiência 
acadêmica é influenciada por um conjunto mais amplo de fatores institucionais, pedagógicos, 
socioeconômicos, individuais e sociodemográficos que transcendem a dimensão estritamente 
financeira.  

De acordo com o estudo de Marinho-Araújo et al. (2015), os estudantes possuem 
diferentes expectativas quando entram no ensino, seja ele ensino médio ou superior, e quando 
essas expectativas não são atendidas a evasão se torna uma possibilidade concreta. Os 
pesquisadores destacam que fatores como: adaptação ao ambiente acadêmico, identificação 
com o curso, apoio institucional e condições socioeconômicas, exercem influência 
significativa na permanência e no desempenho dos estudantes. Nesse contexto, a evasão não 
pode ser compreendida apenas como resultado de limitações individuais, mas como fenômeno 
complexo, relacionado à interação entre o estudante e a instituição. Assim, ainda que o 
investimento financeiro seja condição necessária para a manutenção das atividades 
educacionais, ele não se configura, isoladamente, como garantia de êxito acadêmico (Araújo 
& Morais, 2024; Viotto & Nascimento, 2023). 

Nesse sentido, enquanto as políticas governamentais focarem predominantemente na 
ampliação dos recursos financeiros, sem a devida articulação com estratégias de gestão, 
políticas de permanência e êxito, organização pedagógica e acompanhamento do perfil 
discente, os impactos sobre a eficiência acadêmica tendem a ser limitados. Os dados sugerem 
que a efetividade do gasto público educacional está condicionada à forma como os recursos 
são alocados e geridos, bem como à capacidade institucional de enfrentar problemas 
estruturais, como evasão, retenção e desigualdades socioeconômicas regionais. Por isso, não 
basta somente as instituições receberem recursos para custeio, é importante que existem 
mecanismos que orientam a adequada alocação e aplicação desses recursos (Voese et al., 
2024), bem como instrumentos de fiscalização e controle dos custos no ambiente 
institucional, considerando como estes podem impactar em melhores níveis de eficiência 
acadêmica. 

 
5. Conclusão 

O objetivo deste estudo foi analisar a relação do GCA e da EA nos Institutos Federais. 
Com base em referências bibliográficas sobre o uso eficiente de recursos públicos, 
indicadores de gestão educacional e sobre custos e desempenho, foi possível contextualizar os 
indicadores utilizados e compreender como eles são calculados na Rede Federal de Ensino. A 
análise, baseada em dados oficiais da PNP, garantiu consistência e comparabilidade, 
permitindo observar o comportamento dos indicadores em diferentes realidades institucionais. 

Os resultados revelaram que não há evidências estatisticamente significativas de que o 
gasto corrente por aluno, de forma isolada, influencie a eficiência acadêmica nos Institutos. 
Esse achado indica que aumentos no nível de gastos por estudante não se traduzem 
automaticamente em maiores taxas de conclusão ou êxito acadêmico, reforçando a 
compreensão de que a eficiência educacional é determinada por um conjunto mais amplo de 
fatores, como: institucionais, pedagógicos, individuais e sociodemográficos dos discentes. 
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Adicionalmente, observou-se que o comportamento do GCA é fortemente influenciado 
por fatores estruturais, orçamentários e de escala, como o volume total de gastos, o número de 
matrículas e a distribuição regional dos IFs. A relação negativa entre o gasto corrente por 
aluno e o número de estudantes sugere a presença de “economias de escala”, indicando que a 
ampliação do atendimento pode contribuir para a redução do custo médio por discente, desde 
que acompanhada de planejamento institucional e adequada capacidade instalada. 

Os resultados também evidenciaram heterogeneidades regionais, sinalizando que 
diferenças estruturais, de custo e de organização institucional impactam o valorde gasto por 
aluno. Esses achados reforçam a necessidade de que políticas públicas educacionais 
considerem as especificidades regionais e institucionais da Rede Federal, evitando abordagens 
homogêneas que desconsiderem tais particularidades. 

Diante disso, conclui-se que aprimorar a eficiência acadêmica na Rede Federal de 
Ensino exige estratégias que integrem gestão financeira, fiscalização sobre a alocação 
adequadas dos recursos, políticas de permanência e inovação pedagógica, indo além da 
simples ampliação ou redução de investimentos. Para os governantes, esse estudo é 
importante, pois auxilia na compreensão de como os recursos públicos estão sendo aplicados 
e mostra que apenas aumentar o investimento não garante melhores resultados acadêmicos. 
Isso oferece auxílio para políticas mais eficientes, focadas também em permanência 
estudantil, acompanhamento pedagógico e gestão qualificada, evitando desperdícios e 
fortalecendo a Rede Federal. Para a sociedade, os resultados reforçam a necessidade de 
acompanhar de perto como os recursos da educação são utilizados e como isso se reflete na 
formação dos estudantes. Ao compreender que a eficiência não depende apenas de dinheiro, 
mas de boas práticas de gestão, a sociedade pode cobrar iniciativas que garantam um ensino 
público mais justo, transparente e de qualidade. 

Como limitação do estudo, destaca-se a restrição de variáveis explicativas em razão da 
indisponibilidade de dados socioeconômicos consolidados para todo o período analisado. 
Nesse sentido, sugere-se que pesquisas futuras incorporem indicadores qualitativos, variáveis 
contextuais e análises regionais mais aprofundadas, a fim de ampliar a compreensão dos 
determinantes da eficiência do gasto público educacional na Rede Federal. Assim, estudos 
futuros podem realizar entrevistas ou questionários, para identificar como os recursos podem 
ser melhor aproveitados em favor da permanência dos estudantes. Ao trazer evidências sobre 
a relação entre gasto e eficiência, este estudo reforça a importância de monitorar 
continuamente os indicadores, usando-os como ferramentas estratégicas para planejar, tomar 
decisões e fortalecer a qualidade da educação pública. 
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